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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2019  

  

  

PROCESSO ELETRÔNICO nº: 201900047002456 

  

MODALIDADE: Pregão Eletrônico  

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de licença SAP 

Business Objects Web Intelligence, serviços de suporte técnico e atualização de versão da licença 

adquirida, de acordo com especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 11/12/2019 às 09h00min – Horário de Brasília   

  

LOCAL: Sistema Eletrônico Licitações-e – acesso: www.licitacoes-e.com.br  

  

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS – TCE-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.291.730/0001-14, com sede em Goiânia, capital do Estado 

de Goiás, , na Avenida Ubirajara Berocan Leite, no 640, Setor Jaó, telefone: (62) 3228-2696, CEP 

– 74.674-015, por intermédio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, instituídos pela Portaria nº 

317/2019 e 685/2019, tornam público o edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2019, processo 

eletrônico nº 201900047002456, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, licitação que será regida pela 

Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Estadual nº 7.468/11 e demais 

legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 

e a Lei Estadual nº 17.928/2012, com suas alterações, e demais exigências deste Edital.  

  

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública do 

PREGÃO ELETRÔNICO, por meio de Sistema Eletrônico Licitações-e, acessado por meio do site 

www.licitacoes-e.com.br.   

I - Início de acolhimento de propostas:  

29/11/2019 às 08h00min – Horário de Brasília;  

  

II – Limite de acolhimento de propostas:  

11/12/2019 às 08h00min – Horário de Brasília;  

  

III – Abertura das propostas:  

11/12/2019 às 08h00min – Horário de Brasília;  

  

IV – Data e hora do Pregão:  

11/12/2019 às 09h00min – Horário de Brasília;  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local (endereço eletrônico) estabelecidos no preâmbulo deste 

Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  
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1. DO OBJETO  

  

1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de licença SAP Business 

Objects Web Intelligence, serviços de suporte técnico e atualização de versão da licença adquirida, 

de acordo com especificações contidas neste Termo de Referência. 

 

1.2. Acompanham este Edital os seguintes Anexos:  

  

Anexo I: Termo de Referência  

Anexo II: Minuta de Contrato  

Anexo III: Modelo de Proposta de Preços  

Anexo IV: Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação  

Anexo V: Modelo de Declaração de não empregar menor  

Anexo VI: Modelo de Declaração de Micro Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP 

Anexo VII: Modelo de Declaração que não possui parentesco  

Anexo VIII: Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental.  

  

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

  

2.1. Até 02 (dois) dias úteis que antecederem à abertura da sessão pública, qualquer licitante 

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, exclusivamente na forma eletrônica, no 

email: cpl@tce.go.gov.br, no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00mm às 18h00mm.  

  

2.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio e o setor responsável pela 

elaboração deste Edital, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.  

  

2.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório e, em caso de alteração na formulação 

da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame, com 

reabertura do prazo inicialmente concedido.  

  

3. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES  

  

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, impreterivelmente, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail cpl@tce.go.gov.br.   

  

3.2. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro por meio do site 

www.tce.go.gov.br e www.licitacoes-e.com.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-

los para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.  

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

  

4.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:  

  

4.1.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação 

exigida para habilitação constante do item 12 deste Edital, e estiverem devidamente 

credenciadas nas agências do Banco do Brasil, através do site www.licitacoes-e.com.br, e 
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apresentem os documentos por ele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente.  

  

4.1.2. As empresas estrangeiras deverão solicitar o seu credenciamento junto ao Banco do 

Brasil no site <http:// www.licitacoes-e.com.br>, até 03 (três) dias úteis antes da abertura 

da sessão. Para seu credenciamento deverão fornecer: nome, endereço físico, telefone e 

endereço eletrônico (e-mail).  

  

4.1.3. Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública 

direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que 

estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública 

e com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás.  

  

4.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 

que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório, bem como as especificações e quantitativos constantes no “Item 3 – Do 

Detalhamento do Objeto”, do Termo de Referência – Anexo I do presente edital.  

  

4.3. O Banco do Brasil atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico.  

  

4.4. Não poderá concorrer direta ou indiretamente nesta Licitação, servidor de qualquer Órgão ou 

Entidade vinculada ao Órgão promotor da Licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja 

sócio, dirigente ou responsável técnico.  

  

4.5. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.  

  

4.6. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços.   

  

4.6.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), 

ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou 

financeiramente a outra empresa.  

  

4.7. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços para o mesmo lote, estas 

propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo comprador.  

 

4.8. Será admitida a participação de consórcios de empresas que revendam o objeto do presente 
certame licitatório. 
  

4.9. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao TCE-GO poderá ser elegível para participar 

deste processo licitatório.   

  

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

  

5.1. A disputa deste certame é aberta a quaisquer empresas que preencham as condições previstas 

no Item 12 – DA HABILITAÇÃO.  
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5.2. Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às microempresas - ME e 

empresas de pequeno porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar 

o menor preço em relação àquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias.   

  

5.2.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos 

benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e pela Lei Estadual nº 17.928/2012 

deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico, a sua condição de ME ou EPP. Essa 

declaração é necessária para o processamento do tratamento diferenciado no procedimento 

licitatório.  

  

5.2.2. Essa identificação das microempresas ou empresas de pequeno porte na Sessão 

Pública do Pregão Eletrônico só deve ocorrer após o encerramento dos lances.  

  

5.3. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as interessadas, observados os direitos dos participantes.  

  

6. DO CREDENCIAMENTO  

  

6.1. Para participar do pregão eletrônico o licitante deverá se credenciar no Banco do Brasil ou por 

meio do site www.licitacoes-e.com.br.  

  

6.2. Os licitantes interessados deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 

início da sessão pública via Internet.  

  

6.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.licitacoes-e.com.br.  

  

6.4. O credenciamento junto ao Banco do Brasil implica na responsabilidade legal única e exclusiva 

da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  

  

6.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil ou à 

entidade promotora da Licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros.  

  

6.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao Banco do Brasil para 

imediato bloqueio de acesso.  

  

7. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

  
7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da 

licitante e subsequente encaminhamento da Proposta de Preços com os custos unitários e o 

valor total, a partir da data da liberação deste Edital no site www.licitacoes-e.com.br, 29/11/2019 

às 08:00h, até o horário limite de acolhimento de proposta, ou seja, até às 08:00h do dia 

11/12/2019, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este 

período a licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.  
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7.1.1. Ao término do prazo estipulado para a fase de encaminhamento e registro de Propostas o 

Sistema Eletrônico bloqueará automaticamente o envio de novas propostas.  

  

7.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública de oferta de lances.  

  

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  

  

7.4. As Propostas de Preços deverão atender as especificações e quantidades contidas no Anexo 

I - Termo de Referência e as demais condições deste Edital.  

  

7.5. No preenchimento da proposta eletrônica poderão ser informadas, ainda, no campo 

“INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as especificações do objeto ofertado.   

  

7.6. Os licitantes deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como 

todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências deste Edital 

e seus anexos.  

  

7.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos 

de acréscimos a esse ou a qualquer outro título.  

  

7.7.1. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, 

bem como os demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento do Edital e seus 

anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime normal de tributação (empresas não 

optantes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços 

desonerados do ICMS conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Regulamento do Código 

Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações e 

prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da 

Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o 

crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência do valor correspondente ao ICMS ao 

adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução 

ser demonstrada no documento fiscal.  

  

7.7.2. Para as empresas estabelecidas em Goiás, isentas do ICMS, conforme item 7.7.1 

acima, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas 

após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado 

dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS 

conferida (valor líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento. O 

valor líquido será aquele registrado no sistema como proposta e será considerado como base 

para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do 

desconto concedido e para que as ordens de fornecimento possam apresentar os dois 

valores, facilitando a execução do contrato ou instrumento equivalente.   
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7.7.3 Para o licitante que não estiver obrigado a promover a desoneração do ICMS, deverá 

apresentar na proposta, no campo referente ao valor desonerado, o mesmo valor onerado, 

porém, com alíquota zero.  

  

7.8. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua Proposta de 

Preços, planilha ou outros anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame 

pelo Pregoeiro.  

  

7.9. A Proposta de Preços da licitante arrematante atualizada, com o último lance deverá ser 

enviada no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, no campo do sistema licitações-e ou via 

e-mail, para o endereço cpl@tce.go.gov.br, em formato .doc ou .docx (texto editável),  a contar do 

encerramento da fase de lances, observando o disposto no item 7.12 deste Edital.  

  

7.10. A Proposta de Preços original, devidamente atualizada com o último lance ofertado, caso seja 

solicitada, deverá ser enviada para o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, localizado na Av. 

Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP 74.674-015 (1º Andar – Corredor B - 

Sala da Secretaria Administrativa), no prazo máximo de 03 (três) dias úteis da indicação do(s) 

licitante(s) vencedor(es). Caso o vencedor seja uma empresa estrangeira, este prazo poderá ser 

prorrogado para até 15 (quinze) dias.  

  

7.10.1. Ao término do prazo estipulado para a fase de encaminhamento e registro de Propostas 

o Sistema Eletrônico bloqueará automaticamente o envio de novas propostas.  

  

7.11. O licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n.º 123/2006, deverá 

declarar que atende os requisitos do Artigo 3º, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio 

do Sistema, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.  

  

7.12. Na proposta de preços deverão constar, pelo menos, as seguintes condições, conforme 

modelo constante do Anexo III deste Edital (SOMENTE DEVERÁ SER APRESENTADA APÓS A 

FASE DE DISPUTA PELO LICITANTE VENCEDOR):  

  

a) razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (email), este último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de 

seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, Banco, agência, número da conta 

corrente e praça de pagamento;  

  

b) prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do 

envio da proposta atualizada em conformidade com o último lance ofertado no Sistema 

Eletrônico;  

  

c) preços unitários de cada item e valor total, observando os quantitativos constantes do 

modelo da Proposta, sendo vedada a apresentação de apenas propostas com valor global 

sem a apresentação da composição de custos unitários de todos os itens;   

  

d) valor total da proposta, de acordo com o(s) preço(s) praticado(s) no mercado, 

conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo e por 

extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas 

decimais, INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES;  
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e) nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, 

tais como as despesas com mão-de-obra, impostos, encargos sociais e previdenciários, 

taxas, transportes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto desta licitação;  

  

f) data e assinatura do responsável.  

  

7.13. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

  

7.14. Não serão admitidas retificações ou alterações nas propostas apresentadas, uma vez aceito 

o lance vencedor ou negociado e finalizada a Sessão Eletrônica.  

  

7.15. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

Proposta de Preços, sendo que o TCE-GO não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório.  

  

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS   

  

8.1. O Pregoeiro verificará as Propostas de Preços enviadas e registradas, antes da abertura da 

fase de lances, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos e 

condições estabelecidos neste Edital.  

  

8.2. Serão desclassificadas também as Propostas de Preços que forem omissas ou que 

apresentarem irregularidades insanáveis, informando este fato ao licitante desclassificado.  

    

8.3. A desclassificação de Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada no Sistema 

Eletrônico, com o acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

  

8.4. Para fins de julgamento das propostas, sob pena de desclassificação, as licitantes devem 

apresentar planilha, conforme modelo disposto no Anexo III deste Edital.  

  

8.5. O sistema ordenará, automaticamente, as Propostas de Preços classificadas pelo Pregoeiro, 

sendo que somente estas participarão da fase de lance, dando início à fase competitiva.   

    

9. DA SESSÃO PÚBLICA PARA FORMULAÇÃO DE LANCES  

  

9.1. A partir das XX:XXh do dia XX/XX/2019 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, 

terá início à sessão pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de 

Preços recebidas em conformidade com o Item 7 - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS e que deverão 

estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos.  

  

9.2. A partir desta mesma data e horário ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e 

exclusivamente no site www.licitacoes-e.com.br, conforme previsto neste Edital.  

  

9.3. Somente os licitantes que apresentaram Proposta de Preços em consonância com o Item 7 - 

DAS PROPOSTAS DE PREÇOS, poderão apresentar lances para o objeto deste Pregão, 
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exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

  

9.3.1. Assim como as Propostas de Preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL.  

  

9.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras de sua aceitação.  

  

9.4.1. O licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado 

no Sistema Eletrônico.  

  

9.4.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

  

9.4.3. O Sistema Eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos 

anteriormente apresentados pelo mesmo licitante.  

  

9.5. Caso o licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada 

para efeito da classificação final.  

  

9.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 

identificação do detentor do lance.  

  

9.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

  

9.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados.  

  

9.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.licitacoes-

e.com.br.  

   

9.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente 

dos lances, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico, de acordo com a comunicação aos licitantes, 

após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

também pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances.  

  

9.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão do licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 

preços, conforme subitem 9.5.  

  

10. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES E DA NEGOCIAÇÃO  
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10.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema 

eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 

para que seja obtido melhor preço, observando o critério de julgamento e o valor máximo estimado 

do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, bem como decidir sobre sua aceitação, não se 

admitindo negociar condições diferentes das previstas no instrumento convocatório.  

  

10.2. A negociação será realizada por meio do Sistema Eletrônico, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

  

10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente após o encerramento da etapa de 

lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão da mesma, acerca 

da aceitação do lance de menor valor.  

  

10.4. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a Proposta de Preços classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.  

 

10.4.1. Caso não ocorram lances deverá ser verificado o valor estimado do objeto e a 

especificação técnica prevista, para efeito de comparação com a Proposta de Preços enviada 

e registrada.  

  

10.4.2. O valor total proposto para o objeto deste Pregão superior ao estimado para a 

contratação, constante do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, poderá não ser aceito 

e adjudicado.   

  

10.4.3. O Pregoeiro, com o auxílio de sua Equipe de Apoio, para formalizar sua decisão em 

relação a este item, poderá valer-se também do que estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei 

nº 8.666/93.  

  

10.5. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma:  

  

10.5.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem 

classificado e, se atendidas as exigências deste Edital, ser contratada.  

  

10.5.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada na forma do subitem anterior e, havendo outros licitantes que se enquadram na 

condição prevista no caput, estes, serão convocados, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito.  

  

10.5.3. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº123/2006 e no art. 6º da Lei Estadual nº 17.928/2012.  

  

10.5.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nestes subitens, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  
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10.6. O disposto no subitem 10.5 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

  

10.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades estabelecidas neste Edital.  

  

10.8. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de Ata divulgada no Sistema Eletrônico, 

sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.  

  

10.9. Se a proposta de preços não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o 

respectivo licitante declarado provisoriamente vencedor.  

  

11. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

  

11.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade com as condições e 

especificações estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital, inclusive quanto ao valor 

estimado para a contratação, para efeito de aceitabilidade.  

  

11.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de servidores do 

TCEGO, da Diretoria Jurídica, ou, ainda, caso seja necessário, de outras pessoas físicas ou 

jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

  

11.3. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá promover 

diligência destinada a obter esclarecimentos complementares, caso seja necessário.  

  

11.4. O julgamento das Propostas de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 

observadas as condições definidas no Termo de Referência, seus anexos e neste Edital.  

  

11.5. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços 

entre a Proposta de Preços e quando não houver lances para definir o desempate.   

  

11.5.1. Havendo empate no caso de todos os licitantes desistirem da fase de lances e se 

negarem a negociar com o Pregoeiro, serão utilizados para fins de desempate os seguintes 

critérios:  

   

1º. O disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993;  

  

2º. Sorteio, a ser realizado em sessão pública a ser designada pelo Pregoeiro, para a qual 

todos os licitantes serão convocados.   

  

3º. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, no caso de equivalência dos valores 

apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
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intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar 123/06, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

  

11.6. Será admitido apenas 01 (um) licitante vencedor.  

  

11.7. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento da Proposta de Preços, que não venham causar prejuízo para o comprador e nem 

firam os direitos dos demais licitantes.  

  

11.8. Será rejeitada a Proposta de Preços que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos.  

  

11.9. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta 

atualizada conforme disposto no item 7 deste Edital e a documentação relativa ao Item 12 - DA 

HABILITAÇÃO.  

  

12. DA HABILITAÇÃO  

  

12.1. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, as empresas nacionais deverão apresentar os 

seguintes documentos:  

  

12.1.1. Documentação relativa a habilitação jurídica, conforme o caso, incisos l a V do artº 28 

da Lei 8.666/93;  

 

12.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

  

12.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, documentos de 

eleição de seus administradores;  

  

12.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

  

12.1.5. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço, atualizado;  

  

12.1.6. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, e da Fazenda Pública do Estado de Goiás, atualizadas;  

  

12.1.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o 

disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.  

  

12.1.7.1. É permitida a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos Trabalhistas instituída pela Lei n° 12.440/2011.  
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12.1.8. Atestado(s) ou declaração(ões) de aptidão técnico-operacional, atestando experiência 

anterior da LICITANTE no fornecimento de licenças de software para Business Intelligence 

do fabricante SAP, incluindo o suporte técnico e a atualização de versão, equivalentes aos 

requeridos neste Termo de Referência. 

 

12.1.8.1 A comprovação das experiências requeridas deverá ser feita por intermédio de 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito público e/ou 

privado, para as quais a proponente tenha prestado ou presta serviços, ou pelas 

certificações requeridas, quando for o caso. 

 

12.1.8.2 Não serão aceitos atestados/declarações emitidos pela própria LICITANTE. 

  

12.1.9. Documentos contábeis e financeiros que demonstrem a capacidade econômico 

financeira da CONTRATADA para assumir os compromissos do Contrato, por meio de 

comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência 

Geral, for igual ou inferior a 1.  

  

12.1.10. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.  

   

12.1.11. Apresentar declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 

habilitação, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar 

do processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo IV deste edital, assinada 

por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do 

declarante;  

  

12.1.12. Apresentar declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

menor (es) de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal 

de 1988, conforme modelo constante do Anexo V deste edital;  

  

12.1.13. Apresentar declaração, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não 

possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até 

o segundo grau, de Conselheiros, Auditores, e Procuradores de Contas do Tribunal de Contas 

do Estado de Goiás, e ainda, com os servidores detentores de cargo em comissão ou função 

de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização 

contratual, conforme modelo do Anexo VII deste Edital;  

  

12.1.14. Apresentar declaração, sob as penas da lei, a ser apresentada pela microempresa 

ou empresa de pequeno porte de que se enquadra nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

por aquela Lei, conforme modelo constante do Anexo VI deste edital.  
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12.1.14.1. Apresentar certidão que ateste o enquadramento, expedida pela Junta 

Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio 

de consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser 

confrontado com as peças contábeis apresentadas no certame licitatório;  

  

12.2 A apresentação da documentação exigida neste edital estende-se às Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte.  

  

12.2.1. Se a documentação enviada nos termos dos subitens anteriores for proveniente de 

microempresa ou de empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à 

regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.  

  

12.2.2. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, conforme previsto no art. 

43, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006 e do art.4º, § 5º, do Decreto nº. 8.538/2015 e no 

art. 5º, § 3º da Lei Estadual nº 17.928/2012.  

  

12.3. O licitante arrematante do objeto do presente edital terá o prazo de no máximo 02 (duas) 

horas para enviar, via e-mail cpl@tce.go.gov.br, os documentos necessários para habilitação 

e poderá anexar a documentação em campo próprio no licitações-e.    

  

12.4. O licitante, que for declarado vencedor e que encaminhar os documentos de habilitação via 

email cpl@tce.go.gov.br, caso seja solicitado, deverá enviá-los para este Tribunal, localizado na Av. 

Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP 74.674-015, no horário de 08h00min 

às 12h00min, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis. Caso o vencedor seja uma empresa 

estrangeira, este prazo poderá ser adiado até 15 (quinze) dias.  

  

12.4.1. A empresa declarada vencedora poderá encaminhar documentação via e-mail, para o 

referido endereço, desde que possua certificado digital, ou seja, a empresa deverá possuir 

assinatura eletrônica para que a documentação enviada eletronicamente tenha validade.   

  

12.5. O licitante regularmente cadastrado e habilitado parcialmente perante a Administração Pública 

poderá apresentar o CRC (Certificado de Registro Cadastral), emitido pelo Cadastro de 

Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR.   

  

12.6. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 

autenticada em Cartório competente ou assinados eletronicamente.  

  

12.7. Os documentos remetidos por meio eletrônico, poderão ser solicitados em original ou por cópia 

autenticada, a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro, salvo se assinado 

eletronicamente (assinatura eletrônica - token).  
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12.8. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para 

o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, localizado na Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor 

Jaó, Goiânia/GO, CEP 74.674-015 – Sala da Secretaria Administrativa (1º andar – Bloco B).  

  

12.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ.  

  

12.10. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz.  

  

12.11. Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a 

execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de 

ambas.  

  

12.12. O licitante estrangeiro deverá apresentar todos os documentos equivalentes aos exigidos 

dos licitantes brasileiros, no caso de ser considerado vencedor.  

  

12.13. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e, também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.  

  

12.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará 

ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

  

12.15. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

  

12.16. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação dos licitantes.  

  

12.17. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do 

licitante.  

  

13. DOS RECURSOS  

  

13.1. Qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando 

sucintamente suas razões, até 02 (duas) horas após a declaração do vencedor, em campo próprio 

do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

13.1.1 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

13.1.2 Será concedido ao licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
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para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pela pregoeira ao vencedor. 

 

13.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13.4. A decisão da pregoeira deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade competente 

pela licitação, se não aceito o recurso interposto. 

 

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação.  

  

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

  

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não 

houver recurso.  

  

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro.  

  

14.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, deverá esta ser submetido à 

autoridade competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.  

  

14.4. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo definido 

neste Edital.  

  

15. DO PAGAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO   

    

15.1. A gestão e a fiscalização do contrato competirão aos servidores designados no art. 1º, inciso 

I da Portaria nº 063/2019 do TCE-GO.  

15.2 À fiscalização caberá ainda: 

15.2.1 assegurar-se da boa qualidade dos materiais recebidos, verificando sempre a 
conformidade dos mesmos com as especificações das marcas e modelos de referência; 

15.2.2 emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial 
quando da necessidade de aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato. 

15.3  A fiscalização nos moldes deste Termo de Referência não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás ou a terceiros, resultantes de imperfeições técnicas, vícios ou defeitos ocultos de serviços 
que os desqualificam para o uso normal e rotineiro e, na ocorrência destes, não implica 
corresponsabilidade do TCE-GO ou de seus agentes e prepostos. 

15.4 Ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás caberá: 
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15.4.1 Apresentar à CONTRATADA as observações, reclamações e exigências que se 
impuserem em decorrência da Fiscalização; 

15.4.2 Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições 
na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, conforme sua conveniência. 

15.4.3 À CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços considerados 

inadequados pelo Fiscal. 

  

15.5. À fiscalização acompanhará a fiel observância pela CONTRATADA das disposições do 

Contrato, anotando as ocorrências relacionadas à sua execução em registro próprio, nos termos do 

art. 67, da lei nº 8.666/93 e ainda, o estabelecido no item 13 do Termo de Referência.  

  

15.6. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, discriminando, 

detalhadamente, todos os serviços, assim como os impostos incidentes sobre os mesmos e 

respectivos valores.  

  

15.6. O Tribunal de Contas do Estado de Goiás efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias corridos 

após o recebimento do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

liquidada e atestada pelo gestor do contrato;   

  

15.6.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 

simples;  

  

15.6.2. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 

da prestação em atraso.  

  

15.7. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação 

quanto à situação de regularidade da empresa.  

  

15.8. A Nota Fiscal/ Fatura incompleta ou que apresentar qualquer tipo de rasura ou incorreção será 

devolvida para substituição.  

  

15.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto 

gere direito ao pleito de reajustamento de valores ou correção monetária.  

  

15.10. A contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante os serviços objeto. Pela 

inexecução total ou parcial, ou ainda pelo descumprimento de qualquer das suas obrigações, estará 

sujeita às sanções administrativas previstas na legislação aplicável, cuja individualização será 

definida pela gravidade do ato praticado, podendo haver cumulação de sanções ou de sanções com 

penalidades.  

  

16. DO PREÇO E ESTIMATIVA DE CUSTOS  
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16.1. O valor global máximo aceito para esta contratação é de R$ 292.398,73 (duzentos e noventa 

e dois mil, trezentos e noventa e oito reais e setenta e três centavos considerado como 

referência para a Administração, conforme Anexo I do Termo de Referência.  

  

16.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Edital poderão ser enquadradas na 
classificação orçamentária: 2019.0201.01.032.1003.2021.03.100.90, na Natureza de Despesa 
3.3.90.35.08 – Tecnologia da Informação. 
  

17. DO TERMO DE CONTRATO  

  

17.1. As condições contratuais constam da Minuta de Contrato, Anexo II, deste Edital.  

  

17.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, o TCE/GO emitirá a(s) 

nota(s) de empenho e firmará o Contrato com a empresa adjudicatária, visando o fornecimento do 

objeto desta licitação, nos termos da Minuta que integra este Edital.  

  

17.3. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o contrato, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, contados da data da convocação.  Caso a adjudicatária seja uma empresa 

estrangeira, este prazo poderá ser adiado até 15 (quinze) dias.  

  

17.4. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o 

contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme 

preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e o Pregoeiro convocará outro licitante 

classificado e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.  

  

17.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor indicado pelo TCE-GO.  

  

17.6. Como condição para celebração do Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as 

mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.  

  

17.7. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, 

farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.  

  

17.8. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções de que tratam a Lei Federal nº 8.666/93 c/c com os 

arts. 77 a 83 da Lei de Licitações e Contratos do Estado de Goiás nº 17.928/2012.  

  

18. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

  

18.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato. 

 

18.2. Os serviços dos itens 3 e 4 da Tabela 1 do Termo de Referência, podem ser prorrogados pelo 
período de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II da Lei no 8.666/93, podendo ter seus 
preços anualmente corrigidos pela variação do Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), 
correspondente ao mês previsto para cumprimento do objeto contratual.  
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18.3. Caso esse índice não tenha sido divulgado, os preços dos serviços serão corrigidos pela última 
variação do ITCI conhecida, devendo ser liquidada a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  
 
18.4. Se o ITCI for extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
 
18.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para o referido reajuste. 

  

19. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE  

  

19.1 Eventuais solicitações de reajustes só serão concedidas após os primeiros 12 (doze) meses 

de vigência do contrato, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos 

financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice 

de Custo da Tecnologia da Informação - (ICTI), mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, condicionado à prévia solicitação da 

CONTRATADA.  

  

20. DO PRAZO E DA FORMA DE ENTREGA 

  

20.1 Para os itens 1 e 2 da Tabela 1, o prazo de fornecimento e instalação de cada licença pela 

CONTRATADA, ao TCE-GO será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da assinatura 

do contrato. 

  

20.2 Para os itens 3 e 4 da Tabela 1, o período de execução dos serviços de suporte técnico e 

atualização de versão das licenças adquiridas são de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato.  

 

20.3 Os produtos devem ser entregues no prédio sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, 

localizado na Av. Ubirajara Berocan Leite, Nº 640. Setor Jaó, na cidade de Goiânia – GO. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

  

21.1 Pela inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa, ficará a 

CONTRATADA sujeita às seguintes sanções:  

 

a) Advertência; 

 

b) Multa sobre o valor total do contrato, observados os seguintes limites: 

 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em assinar 

o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro de 10 (dez) dias contados da data de 

sua convocação; 

 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do serviço não realizado; 
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III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada 

dia subsequente ao trigésimo. 

 

c) Rescisão contratual, sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 

 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e descredenciamento 

do CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

22.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será recolhida em favor do 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente, ou será descontada dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA ou, ainda, quando estas não ocorrerem ou não forem suficientes, o saldo será 

inscrito na Dívida Ativa do Estado e cobrado judicialmente. 

22.3 A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 

quando o atraso no fornecimento dos itens ou da prestação dos serviços for devidamente justificado 

pela CONTRATADA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que fixará novo prazo, 

improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

22.4 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei 

Estadual no 17.928/2012. 

22.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, com oportunidade de defesa prévia da 

interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e, subsidiariamente, na Lei Estadual nº 13.800, de 

2001. 

22.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

  

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

  

22.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

execução do Contrato, estando sujeitos às sanções previstas na legislação aplicável.  

  

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

  

23.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão cumprir integralmente as obrigações 

estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta Contratual, que fazem parte integrante do 

presente Edital.  

 

24. DO SIGILO E DA PROPRIEDADE 

24.1. Manter a mais absoluta confidencialidade a respeito de quaisquer informações, dados, 

processos, modelos ou outros materiais de propriedade do TCE-GO ou de terceiros, aos quais tiver 

acesso em decorrência da prestação de serviços objeto do contrato, ficando terminantemente 
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proibida de fazer uso ou revelar estes, sob qualquer justificativa.  

24.2. A CONTRATADA deverá observar na condução de suas atividades as diretrizes estabelecidas 

pela Política de Segurança da Informação do TCE-GO. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

25.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do contratante, em decorrência de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por 

vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o licitante tenha direito 

a qualquer indenização.  

  

25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, 

a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.  

  

25.3. O Pregoeiro ou à Autoridade Competente, é facultada, em qualquer fase desta Licitação a 

promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a 

realização da sessão pública.  

  

25.4. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta Licitação.  

  

25.5. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  

  

25.6. A homologação do resultado desta Licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo 

TCE-GO.   

  

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expedientes normais.  

  

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do 

licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua 

proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.  

  

25.9. Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes no presente Edital, o lance é 

considerado proposta de preços.  

  

25.10. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do comprador, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

  

25.11. O objeto da presente Licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto 

no § 1° do Art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.  
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25.12. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do Contrato.  

  

25.13. O Edital e seus Anexos, além de poderem ser visualizados nos sites www.licitacoes-e.com.br e 

www.tce.go.gov.br, poderão ser obtidos na sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (com prévio 

recolhimento de taxas limitado ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação 

fornecida, conforme art. 32, § 5° da Lei 8.666/93 e Decreto Estadual n° 5.721/03), localizado na Avenida 

Ubirajara Berocan Leite, no 640, Setor Jaó, telefone: (62) 3228-2686, CEP 74.674-015.  

  

25.14. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 

obtidas pelos telefones (62) 3228-2696 (Tribunal de Contas do Estado de Goiás – Comissão 

Permanente de Licitação) ou pelo e-mail: cpl@tce.go.gov.br.  

  

25.15. Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia - Goiás, para 

dirimir eventuais pendências oriundas do presente pregão, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

  

25.16. O objeto de que trata este Certame, após a efetiva contratação, poderá sofrer variações em 

seu quantitativo, como acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no percentual de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no § 1º 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93;  

  

25.18. Caso haja supressão que exceda o limite estipulado no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a 

mesma poderá ser realizada desde que resultante de acordo entre as partes, conforme disposto no 

inciso II do § 2º do mesmo artigo;  

  

25.19. Os produtos de que tratam este certame, deverão ser entregues na sede administrativa do 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás, situado na Avenida Ubirajara Berocan Leite, nº 640, Setor 

Jaó, Goiânia-GO, em horário comercial.  

  

  

  

Goiânia, 05 de novembro de 2019.  

  

  

   

Luis Carlos de Gouveia Coelho 
PREGOEIRO 

    

    

    

Lídia Laborão Meirelles                               Artur Eduardo Lopes da Silva 

EQUIPE DE APOIO                                             EQUIPE DE APOIO 

 

  

http://www.tce.go.gov.br/
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ANEXO I 
  

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2019  

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO SAP BUSINESS OBJECTS WEB INTELLIGENCE 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de licença SAP Business 

Objects Web Intelligence, serviços de suporte técnico e atualização de versão da licença adquirida, 

de acordo com especificações contidas neste Termo de Referência. 

A modalidade de licitação recomendada é o Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

regido pela Lei nº 10.520/02 e, no que couber, pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei Estadual nº 

17.928/2012. 

2. JUSTIFICATIVA E RESULTADOS ESPERADOS 

A Gerência de Tecnologia da Informação (GER-TI) instruiu a inicial destes autos, por intermédio 

do Formulário de Requisição de Despesa nº 014/2019, que solicita a contratação da ferramenta 

Web Intelligence da Suíte SAP BusinessObjects. 

O Poder Executivo, fomentado pela atual Secretaria de Estado da Economia, implantou, utiliza e 

dissemina o uso do SAP BusinessObjects Web Intelligence há mais de 10 (dez) anos para os 

diversos órgãos e Poderes do Estado de Goiás. Em seu Data Warehouse foram desenvolvidos 

Data Marts (universos de informações) dos mais variados temas da Administração Pública, tais 

como, Recursos Humanos, Compras Públicas, Documentos Eletrônicos, Arrecadação e Previsão 

das Receitas, Plano Plurianual, Elaboração e Execução Orçamentária e Financeira, Contabilidade 

Pública, dentre outros. Todas essas bases de dados se desdobram em mais de 200 (duzentos) 

universos de informações desenhados e mantidos na plataforma BusinessObjects, no qual todo o 

processo de extração, transformação e carga, e principalmente, a construção das camadas 

semânticas, que dão significado aos dados para os usuários, foram desenvolvidos com 

excelência. 

A maioria dessas informações são originárias de sistemas corporativos utilizados por todos os 

Poderes e Órgãos Autônomos do Estado de Goiás, o que facilita o processo fiscalizatório por parte 

desta Corte de Contas, uma vez que essas informações estão em modelos de dados 

padronizados. 

Desde 2012, o TCE-GO utiliza o BusinessObjects para fiscalizar e auditar dados, indicadores e 

demonstrativos fiscais. Ademais, essa ferramenta, por ser confiável e de fácil manuseio para 

composição de análises, representa uma importante fonte de informação para os trabalhos deste 
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Tribunal. Tal fato se reforça nas dezenas de relatórios gerenciais desenvolvidos e compartilhados 

entre os servidores do Tribunal mantidos no sistema Web Intelligence. O número é bem mais 

significativo quando somados os relatórios particulares das pastas privadas dos mais de 50 

(cinquenta) servidores desta Corte que possuem conta de acesso à referida ferramenta. 

Já no aspecto do desenvolvimento de trilhas de auditoria, o TCE-GO conta com uma permissão 

de acesso específica para consumo dos relatórios desenvolvidos por meio de serviços web do 

tipo REST. Tal mecanismo permite não apenas extrair os dados de um ou mais relatórios, com 

agendamento para atualização diária, como também internalizar tais consultas em nosso parque 

tecnológico. Atualmente, tanto a Secretaria de Controle Externo quanto a Diretoria de Controle 

Interno utilizam esse mecanismo para manter e acompanhar os dados de seus jurisdicionados. 

O Serviço das Contas dos Gestores desenvolveu em parceria com esta Gerência de Tecnologia 

da Informação, o processo de Instrução Técnica Automatizada, para a qual, uma série de bases 

de dados foram modeladas a fim de agilizar o parecer da área técnica. Boa parte das informações 

que compõem o documento advêm dos relatórios criados pelos próprios analistas de controle 

externo na ferramenta Web Intelligence, o que tem poupado desenvolvimentos adicionais por 

parte da área de tecnologia. 

Vale salientar que as informações constantes em nosso Portal da Transparência e do Portal do 

Cidadão são provenientes desse ambiente, por contar com atualização diária dos dados, sendo 

que para alguns casos, tem-se nova atualização de hora em hora. Esse mecanismo se mostrou 

imprescindível para a disponibilização de dados atualizados ao cidadão a fim de fomentar e 

garantir a transparência e o controle social. 

A possibilidade de mesclar informações de universos de dados diferentes em consultas ad hoc, 

sem que para isso exija novo redesenho e implementações por parte dos analistas de sistemas, 

atrelado ao amplo arcabouço de inteligência de negócios implementado e mantido pela Secretaria 

de Economia, fez com que esta Gerência, com a aquiescência das áreas de controle, fiscalização 

e planejamento desta Corte, optasse por adquirir essa mesma plataforma de inteligência de 

negócios para sua utilização interna. 

Informamos anteriormente que a maioria dos universos de informação modelados na ferramenta 

são de dados gerados no âmbito de toda a Administração Pública Estadual. Vale ressaltar que, 

os dados de sistemas pertencentes unicamente aos demais Poderes e Órgãos Autônomos e que 

não estão incorporados a essa plataforma, necessitarão de um mapeamento específico. Todavia, 

tais informações representam um volume muito menor, tanto em termos quantitativos quanto de 

espaço em disco, se comparados aos dados de todos os jurisdicionados pertencentes ao Poder 

Executivo já modelados nesse ambiente. Em outras palavras, o custo x benefício de se utilizar a 

mesma ferramenta, absorvendo todo conhecimento ali modelado, garante a economicidade, 

eficiência e produtividade para os trabalhos já realizados por esta Corte e para os do porvir. 

Se porventura outra ferramenta para elaboração de relatórios dinâmicos fosse contratada, 

adicionar-se-ia o custo de consideráveis horas de redesenho do Data WareHouse, da criação de 

novos universos de informações e principalmente das trilhas e relatórios, cujos conteúdos 
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guardam o conhecimento e insights de cada analista de controle. Concomitantemente, inúmeras 

horas de treinamento aos usuários e de consultoria deveriam ser despendidas a fim de atender a 

uma demanda que já é satisfeita com o atual uso dessa plataforma. 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 

3.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de licença SAP 
Business Objects Web Intelligence, serviços de suporte técnico e atualização de versão da 
licença adquirida. 

 

Item Descrição Qtde Unidade 

1 SAP BusinessObject Web Intelligence (user) 2 Usuário 

2 SAP BusinessObject Web Intelligence (CS) 2 Usuário 

3 Serviço de suporte técnico e atualização das licenças 

SAP BusinessObject Web Intelligence (2 user) 

12 Meses 

4 Serviço de suporte técnico e atualização das licenças 

SAP BusinessObject Web Intelligence (2 CS). 

12 Meses 

 

Tabela 1 – Especificação do objeto 

3.2. Os Itens 1 e 2 referem-se ao fornecimento e instalação de licenças de software. A efetivação 
da instalação das licenças do Item-1 (SAP BusinessObject Web Intelligence (user)) depende 
da efetivação da instalação da licença do Item-2 (SAP BusinessObject Web Intelligence 
(CS)), além das configurações necessárias que envolvem o conjunto dessas instalações. 
Estes Itens são interdependentes. 

3.3. Os Itens 3 e 4 referem-se à contratação do serviço de suporte técnico, atualização de versão 
e atendimento remoto de software. 

3.4. No Grupo-1 os itens 1 e 2 estão relacionados respectivamente com os itens 3 e 4, pois a 
fornecedora SAP exige dos parceiros distribuidores que, para cada licença vendida, deve 
obrigatoriamente ser vendido o suporte técnico relativo à licença. As contratações dos 
suportes são para os softwares instalados no mesmo ambiente, inviabilizando a 
possibilidade de empresas diferentes manterem serviços que estão intrinsicamente 
interligados. 

3.5. A licença SAP BusinessObject Web Intelligence (CS) e SAP BusinessObject Web 
Intelligence (user) deverá incluir funcionalidades para: 
3.5.1. Construção e modificação de relatórios Web Intelligence; 
3.5.2. Atualização dos relatórios, dashboards e análises pré-desenvolvidos, alteração de 

filtros, drill-down, drill-up, busca e aplicação de formatação básica; 
3.5.3. Agendamento e publicação de relatórios, dashboards e análises pré-desenvolvidos; 
3.5.4. Agendamento e publicação de relatórios, dashboards e análises; 
3.5.5. Exportação de dados mapeados para planilhas (.xls), documentos textos (.txt, .csv) 

ou formato PDF; 
3.5.6. Administração do ambiente; 
3.5.7. Configuração dos serviços do ambiente; 
3.5.8. Configuração de controle de acesso às funcionalidades da plataforma; 

3.6. A licença SAP BusinessObject Web Intelligence (CS) permite em cada licenciamento 
contratado o acesso de até 10 sessões concorrentes. 
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4. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.1. Para a habilitação técnica, a LICITANTE deverá apresentar: 

4.1.1. Atestado(s) ou declaração(ões) de aptidão técnico-operacional, atestando 

experiência anterior da LICITANTE no fornecimento de licenças de software para Business 

Intelligence do fabricante SAP, incluindo o suporte técnico e a atualização de versão, 

equivalentes aos requeridos neste Termo de Referência 

4.1.2. A comprovação das experiências requeridas deverá ser feita por intermédio de 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito público e/ou 

privado, para as quais a proponente tenha prestado ou presta serviços, ou pelas 

certificações requeridas, quando for o caso. 

4.1.3. Não serão aceitos atestados/declarações emitidos pela própria LICITANTE. 

 

5. VISITA TÉCNICA 

 

5.1.1. Fica a critério das licitantes realizar visita ao local onde serão realizados os serviços, no 

prédio sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, localizado na Av. Ubirajara Berocan 

Leite, Nº 640. Setor Jaó, na cidade de Goiânia – GO. 

5.1.2. As visitas destinam-se à vistoria, avaliação e ciência das empresas interessadas acerca das 

condições do local e peculiaridades atinentes à realização dos serviços que compõem o 

objeto da licitação, para fins de elaboração da proposta. 

5.1.3. As visitas deverão ser feitas por profissional qualificado da empresa interessada, o qual 

deverá estar munido de documento de identificação e de instrumento que o habilite à 

representação legal da empresa. 

5.1.4. No dia e hora a ser agendado, o servidor designado pelo TCE-GO acompanhará a visita das 

empresas interessadas, com o objetivo de esclarecer as possíveis dúvidas dos serviços que 

compõem o objeto da licitação. 

5.1.5. O TCE-GO emitirá atestado de vistoria técnica que deverá ser anexado junto à 

documentação de habilitação. 

5.1.6. A vistoria deverá ser pré-agendada com pelo menos 1 (um) dia útil de antecedência e poderá 

ser realizada até 02 (dois) dias úteis antes da data prevista para a realização do certame. 

5.1.7. A visita técnica é facultativa, sendo de responsabilidade da empresa contratada eventuais 

prejuízos em virtude de sua omissão na verificação do local de implantação da solução 

contratada. 

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato. 

 

6.2. Os serviços dos itens 3 e 4 da Tabela 1 do Termo de Referência, podem ser prorrogados pelo 
período de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II da Lei no 8.666/93, podendo ter seus 
preços anualmente corrigidos pela variação do Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), 
correspondente ao mês previsto para cumprimento do objeto contratual.  
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6.3. Caso esse índice não tenha sido divulgado, os preços dos serviços serão corrigidos pela última 
variação do ITCI conhecida, devendo ser liquidada a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  

 
6.4. Se o ITCI for extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, 
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para o referido reajuste. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Fornecer os produtos e prestar os serviços requeridos nas condições e prazos estipulados 

neste Termo de Referência; 

7.2. Observar os processos de trabalho, políticas e normas internas do TCE-GO;  

7.3. Manter os profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho 

nas dependências do TCE-GO; 

7.4. Assumir a responsabilidade, sem qualquer espécie de solidariedade por parte do TCE-GO, 

pelos encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação em vigor, 

obrigando-se a saldá-los na época própria, bem como pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da contratação e pelos decorrentes de eventual demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência; 

7.5. Manter-se, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.6. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços de acordo com os níveis de 

serviço estabelecidos neste Termo de Referência; 

7.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, 

serviços efetuados nos quais se verificar vícios, defeitos ou incorreções; 

7.8. Providenciar e manter a infraestrutura necessária para a sua equipe (espaço físico, 

computadores, ambiente de desenvolvimento, entre outros), os quais não serão objeto de 

repasse para o TCE-GO; 

7.9. Substituir, sempre que solicitado pelo TCE-GO, profissional cuja atuação, permanência e/ou 

comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios às normas 

de disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público, ou ainda, incompatíveis 

com o exercício das funções que lhe foram atribuídas; 

7.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, exceto quando autorizado 

formalmente pelo TCE-GO, respeitando-se os limites e preceitos legais. 

8. OBRIGAÇÕES DO TCE-GO 

8.1. Respeitar a titularidade do direito autoral, patrimonial e comercial da CONTRATADA sobre 

os produtos fornecidos, seus componentes de software, suas adaptações, derivações e 

customizações resultantes da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, 

comprometendo-se a não doar, ceder, disponibilizar e permitir o manuseio e utilização dos 
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códigos-fonte e componentes de software por terceiros ou praticar qualquer outra forma de 

transferência dos aplicativos sem anuência da CONTRATADA, conforme legislação 

específica; 

8.2. Acompanhar e fiscalizar os serviços, quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos, 

anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

8.3. Tomar providências necessárias para que sejam seguidas as recomendações da 

CONTRATADA, concernentes às condições de uso correto da solução. 

9. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

9.1. O valor global máximo aceito para a contratação é de R$ 292.398,73 (Duzentos e noventa 

e dois mil, trezentos e noventa e oito reais e setenta e três centavos) para todos os itens, 

conforme planilha anexa deste Termo. 

10. PRAZO E FORMA DE ENTREGA 

10.1. Para os itens 1 e 2 da Tabela 1, o prazo de fornecimento e instalação de cada licença pela 

CONTRATADA, ao TCE-GO será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da 

assinatura do contrato. 

10.2. Para os itens 3 e 4 da Tabela 1, o período de execução dos serviços de suporte técnico e 

atualização de versão das licenças adquiridas são de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato. 

10.3. Os produtos devem ser entregues no prédio sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, 

localizado na Av. Ubirajara Berocan Leite, Nº 640. Setor Jaó, na cidade de Goiânia – GO. 

11. SIGILO E PROPRIEDADE 

11.1. Manter a mais absoluta confidencialidade a respeito de quaisquer informações, dados, 

processos, modelos ou outros materiais de propriedade do TCE-GO ou de terceiros, aos 

quais tiver acesso em decorrência da prestação de serviços objeto do contrato, ficando 

terminantemente proibida de fazer uso ou revelar estes, sob qualquer justificativa.  

11.2. A CONTRATADA deverá observar na condução de suas atividades as diretrizes 

estabelecidas pela Política de Segurança da Informação do TCE-GO. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa, ficará 
a CONTRATADA sujeita às seguintes sanções: 
a) Advertência; 

b) Multa sobre o valor total do contrato, observados os seguintes limites: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso 

de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário 

em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro de 10 (dez) dias 

contados da data de sua convocação; 
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II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

da parte do serviço não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, 

por cada dia subsequente ao trigésimo. 

c) Rescisão contratual, sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e 

descredenciamento do CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

12.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será recolhida em favor do 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente, ou será descontada dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA ou, ainda, quando estas não ocorrerem ou não forem suficientes, 
o saldo será inscrito na Dívida Ativa do Estado e cobrado judicialmente. 

12.3. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 
quando o atraso no fornecimento dos itens ou da prestação dos serviços for devidamente 
justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que fixará 
novo prazo, improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

12.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas na Lei nº 8.666/93 e 
na Lei Estadual no 17.928/2012. 

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, com oportunidade de defesa prévia da 
interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e, subsidiariamente, na Lei Estadual nº 
13.800, de 2001. 

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A gestão e a fiscalização do contrato competirão aos servidores designados no inciso I do 
art. 1º da Portaria nº 063/2019 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

13.2. À fiscalização caberá ainda: 
13.2.1. assegurar-se da boa qualidade dos materiais recebidos, verificando sempre a 

conformidade dos mesmos com as especificações das marcas e modelos de 
referência; 

13.2.2. emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial 
quando da necessidade de aplicação de sanções, alterações e repactuações do 
Contrato. 

13.3. A fiscalização nos moldes deste Termo de Referência não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao Tribunal de Contas do Estado 
de Goiás ou a terceiros, resultantes de imperfeições técnicas, vícios ou defeitos ocultos de 
serviços que os desqualificam para o uso normal e rotineiro e, na ocorrência destes, não 
implica corresponsabilidade do TCE-GO ou de seus agentes e prepostos. 

13.4. Ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás caberá: 
13.4.1. Apresentar à CONTRATADA as observações, reclamações e exigências que se 

impuserem em decorrência da Fiscalização; 
13.4.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições 

na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, conforme sua 
conveniência. 
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13.5. À CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços considerados 
inadequados pelo Fiscal. 

14. DA FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. O Tribunal de Contas do Estado de Goiás efetuará o pagamento em até 60 (sessenta) dias 
corridos após o recebimento dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente liquidada e atestada pelo gestor do contrato;  
14.1.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 
diariamente em regime de juros simples; 

14.1.2. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

14.2. O pagamento será creditado em favor da adjudicatária, por meio de Ordem Pagamento, em 
qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isto, ficar especificado 
o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser efetivado o crédito; 

14.3. O Tribunal de Contas do Estado de Goiás não efetuará pagamento por meio de títulos de 
cobrança bancária; 

14.4. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que 
o problema seja definitivamente sanado; 

14.5. Quando do pagamento a ser efetuado pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, a 
adjudicatária deverá comprovar sua regularidade no tocante à Documentação Obrigatória 
(Receita Federal/INSS, Dívida Ativa da União, Estado e Município, FGTS e Justiça do 
Trabalho). Tal comprovação será objeto de confirmação ”ON LINE”; 

14.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação das 
obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou inadimplência total ou 
parcial referente à contratação. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica a 
aceitação das condições estipuladas no presente Termo de Referência e submissão total às 
normas nele contidas. 

15.2. São anexos deste Termo de Referência: 
ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO II – MÉDIA DE PREÇOS 

 
 

Goiânia, 29 de outubro de 2019. 
 
 
 
 
 

Nilson Elias de Carvalho Junior 
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Chefe do Serviço de Acompanhamento de Contratos 
 
 
 
 
 

Licardino Siqueira Pires 
Gerente de Tecnologia da Informação 
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ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA 

  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preço n° ___/_____ – TCE-GO  

apresento nossa proposta de preço conforme abaixo especificado: 

Item Descrição Qnt Und. Preço 

unitário 

Preço 

total 

1 SAP BusinessObject Web Intelligence 

(user) 

2 Usuário   

2 SAP BusinessObject Web Intelligence 

(CS) 

2 Usuário   

3 Serviço de suporte técnico e 

atualização das licenças SAP 

BusinessObject Web Intelligence (2 

user) 

12 Meses   

4 Serviço de suporte técnico e 

atualização das licenças SAP 

BusinessObject Web Intelligence (2 

CS). 

12 Meses   

 

Preço total da proposta R$ _____________ (por extenso) 

Prazo de validade da proposta: ________________ (no mínimo: 60 (sessenta) dias). 

A entrega dos produtos para o TCE-GO ocorrerá de acordo com as especificações contidas no 

Anexos deste Edital do Pregão Eletrônico n.º  __/_____ –  TCE-GO. 

Oferecemos garantia conforme solicitado no Termo de Referência.  

Estão inclusos no preço todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços e encargos sociais. 

Estamos cientes e aceitamos as condições do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/_____ – TCE-GO, 

especialmente as fixadas para pagamento e entrega dos produtos, contidas na minuta do contrato. 

 

V. Banco: __________Agência: _________Conta Corrente: ___________ 

Local e data 

______________________________________________ 

Diretor ou representante legal - Identidade 

Nome legível/Carimbo da empresa 
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        ANEXO II do TERMO DE REFERÊNCIA 

MÉDIA DE PREÇOS 

 

Item Descrição Qtd Und. 
Valor Médio 

Unit 

Valor médio 

total 

1 
SAP BusinessObject 

Web Intelligence (user) 
2 Usuário R$ 3.585,40 

 

R$ 7.170,80 

2 
SAP BusinessObject 

Web Intelligence (CS) 
2 Usuário R$ 115.877,29 R$ 231.754,57 

3 

Serviço de suporte 

técnico e atualização das 

licenças SAP 

BusinessObject Web 

Intelligence (2 user) 

12 Meses R$ 135,63 R$ 1.627,53 

4 

Serviço de suporte 

técnico e atualização das 

licenças SAP 

BusinessObject Web 

Intelligence (2 CS). 

12 Meses R$ 4.320,49 R$ 51.845,83 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 292.398,73 
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ANEXO II  

  

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2019  

  

PROCESSO Nº 201900047002456  

  

  
MINUTA DO CONTRATO No ____/2019  

  

  

  

Contrato de empresa especializada no fornecimento 

e instalação de licença SAP Business Objects Web 

Intelligence, serviços de suporte técnico e 

atualização de versão da licença adquirida, de 

acordo com especificações contidas neste Termo de 

Referência, conforme especificações e quantidades 

do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 

021/2019, que entre si celebram o Tribunal de 

Contas do Estado de Goiás e a empresa 

_______________________.  

  

  

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, inscrito no CNPJ (MF) sob o 

n.º 02.291.730/0001-14, com sede na Avenida Ubirajara Berocan Leite, nº 640, Setor Jaó, Goiânia–

GO – CEP: 74.674-015, neste ato representado por seu Presidente, Conselheiro Celmar Rech.  

  

CONTRATADA: [Nome da empresa contratada], inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 

_______________________, localizada no (a) ____________________, neste ato representada 

por __________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º ___________ e inscrito no CPF 

(MF) sob o n.º _________________.  

  

Os CONTRATANTES acima qualificados celebram o presente contrato, conforme ato 

homologatório exarado no Despacho nº ___, de __ de _____ de 2019, da Presidência do TCEGO, 

nos autos do Processo TCE-GO nº 201900047002456, que fica fazendo parte integrante deste 

instrumento, realizado nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, e subsidiariamente, no que couber, 

da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº 17.928/2012, com suas alterações e legislação 

correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas 

e condições a seguir estabelecidas.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  

1.1 Constitui objeto do presente Contrato, a contratação de empresa especializada no fornecimento 

e instalação de licença SAP Business Objects Web Intelligence, serviços de suporte técnico e 

atualização de versão da licença adquirida, de acordo com especificações contidas neste Termo de 

Referência. 
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1.2. Fazem parte integrante deste CONTRATO, para todos os fins de direito, independentemente 

da transcrição, e obrigando as partes em todos os seus termos, os seguintes documentos:  

  

a) Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2019 e seus anexos;  

  

b) Proposta da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

  

2.1 Para os itens 1 e 2 da Tabela 1, o prazo de fornecimento e instalação de cada licença pela 

CONTRATADA, ao TCE-GO será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da assinatura 

do contrato. 

  

2.2 Para os itens 3 e 4 da Tabela 1, o período de execução dos serviços de suporte técnico e 

atualização de versão das licenças adquiridas são de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato.  

 

2.3 Os produtos devem ser entregues no prédio sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, 

localizado na Av. Ubirajara Berocan Leite, Nº 640. Setor Jaó, na cidade de Goiânia – GO, onde 

serão utilizadas as licenças, suportes entre outras previsões atinentes ao objeto conforme descrito 

do Termo de Referência. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

  

3.1 Fornecer à contratada todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à 
plena execução do contrato a ser celebrado; 

3.2 Respeitar a titularidade do direito autoral, patrimonial e comercial da CONTRATADA sobre os 
produtos fornecidos, seus componentes de software, suas adaptações, derivações e customizações 
resultantes da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, comprometendo-se a não 
doar, ceder, disponibilizar e permitir o manuseio e utilização dos códigos-fonte e componentes de 
software por terceiros ou praticar qualquer outra forma de transferência dos aplicativos sem 
anuência da CONTRATADA, conforme legislação específica; 

3.3 Acompanhar e fiscalizar os serviços, quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos, anotando 
em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

3.4 Tomar providências necessárias para que sejam seguidas as recomendações da 
CONTRATADA, concernentes às condições de uso correto da solução. 

3.5 O TCE-GO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada sem que 
tenha sido previamente autorizada e reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, a 
fiscalização sobre a entrega do objeto contratado e, ainda, aplicar multas ou rescindir o contrato, 
caso a empresa descumpra quaisquer das cláusulas estabelecidas no mesmo. 
 
3.5 Aplicar penalidades ao fornecedor, por descumprimento contratual. 
  

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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4.1. A empresa CONTRATADA deve ser comprometer a:  

 

4.1.1 Comparecer ao TCE-GO para recebimento da nota de empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, contado a partir de notificação pelo TCE-GO, nas condições estabelecidas na proposta 

vencedora.  

  

4.1.2 Fornecer e instalar cada licença dos itens 1 e 2 da Tabela 1, no prazo de até 90 (noventa) dias 

corridos, contados a partir da assinatura do contrato. 

  

4.1.3 Executar os serviços de suporte técnico e atualização de versão das licenças adquiridas para 

os itens 3 e 4 da Tabela 1, o período são de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato.  

 

4.1.4. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito por esta Administração.  

  

4.2. Executar os serviços discriminados deste Termo de Referência com qualidade e eficiência.  

  

4.3. Arcar com as despesas decorrentes da não observância das condições constantes deste 

instrumento e do Edital, bem como de infrações praticadas por seus funcionários, ainda que no 

recinto do TCE-GO.  

  

4.3. Fornecer os produtos e prestar os serviços requeridos nas condições e prazos estipulados no 

Termo de Referência, edital e neste instrumento; 

4.4. Observar os processos de trabalho, políticas e normas internas do TCE-GO;  

4.5. Manter os profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho nas 

dependências do TCE-GO; 

4.6. Assumir a responsabilidade, sem qualquer espécie de solidariedade por parte do TCE-GO, 

pelos encargos previdenciários e obrigações sociais previstas na legislação em vigor, obrigando-se 

a saldá-los na época própria, bem como pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

contratação e pelos decorrentes de eventual demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

4.7. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços de acordo com os níveis de 

serviço estabelecidos no Termo de Referência; 

4.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, 

serviços efetuados nos quais se verificar vícios, defeitos ou incorreções; 

4.9. Providenciar e manter a infraestrutura necessária para a sua equipe (espaço físico, 

computadores, ambiente de desenvolvimento, entre outros), os quais não serão objeto de repasse 

para o TCE-GO; 

4.10. Substituir, sempre que solicitado pelo TCE-GO, profissional cuja atuação, permanência e/ou 
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comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios às normas de 

disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público, ou ainda, incompatíveis com o 

exercício das funções que lhe foram atribuídas; 

 

4.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, exceto quando autorizado 

formalmente pelo TCE-GO, respeitando-se os limites e preceitos legais. 

 

4.12. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados quando da execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que 

acontecido nas dependências do Tribunal de Contas do Estado de Goiás – TCE-GO.  

  

4.13. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 

execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  

  

4.14. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos subitens 

anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do TCE-GO, nem 

poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a CONTRATADA vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o TCE-GO.  

 

4.15. Deverá a CONTRATADA observar, também, a proibição da contratação de servidor 

pertencente ao quadro de pessoal do TCE-GO durante a vigência do contrato.  

  

4.16. Manter, durante toda a execução contratual e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência e 

no Edital, consoante o que preceitua o inciso XIII, do art. 55 da Lei Federal n.º 8.666/93.  

  

4.17. Apresentar mensalmente, junto à fatura, declaração expressa de que os valores cobrados 

refletem os preços contratados.  

  

4.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, 

estadual ou municipal.  

  

4.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 
legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.  
  

4.20. Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem 

executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem 

autorização, por escrito, do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, sob pena de aplicação das 

sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.  

  

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

  

5.1.  O valor do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXX (valor por extenso), de acordo 

com os valores especificados na proposta de preços.   

  

5.2. Eventuais solicitações de reajustes só serão concedidas após os primeiros 12 (doze) 
meses de vigência do contrato, poderão ser reajustados utilizando-se a variação podendo 
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ter seus preços anualmente corrigidos pela variação do Índice de Custo da Tecnologia da 
Informação (ICTI), correspondente ao mês previsto para cumprimento do objeto contratual, 
conforme Cláusula Sétima do Contrato. 
 

5.3. As despesas decorrentes da presente contratação, relativas ao presente exercício, correrão à 
conta do crédito orçamentário 2019.0201.01.032.1003.2021.03.100.90, na Natureza de Despesa 
3.3.90.35.08 – Tecnologia da Informação. 
  

5.4. Para fazer face à despesa, foi emitida Nota de Empenho nº XXXXX pela CONTRATANTE.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO  

  

6.1. A gestão e a fiscalização do contrato competirão aos servidores designados no inciso I, do art. 

1º da Portaria no 063/2019 do TCE-GO.  

  

6.2. A fiscalização quanto à instalação do objeto do contrato será exercida por servidor indicado 

pelo TCE-GO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando 

ciência de tudo à CONTRATADA (Art. 67 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações).  

  

6.2.1. À fiscalização caberá ainda:  

  

6.2.1.1. assegurar-se da boa qualidade dos produtos recebidos, verificando sempre a conformidade 

dos mesmos com as especificações das marcas e modelos de referência;  

  

6.2.1.2. emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quando 

da necessidade de aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato.  

  
6.3.  O fiscal do TCE-GO anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 

entrega, do objeto desta licitação, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

impropriedades observadas.  

  

6.4.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão 

ser solicitadas ao Secretário de Administração do TCE-GO, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes;  

  

6.5. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, até mesmo perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de 

imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 

70 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações);  

  

6.6. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da contratação deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para o TCE-GO.  

  

6.7. Ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás caberá:  

  

6.7.1. Apresentar à CONTRATADA as observações, reclamações e exigências que se impuserem 

em decorrência da Fiscalização;  
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6.7.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

itens, fixando prazo para sua correção, conforme sua conveniência.  

  

6.7.3. À CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados 

inadequados pelo Fiscal.  

  

6.8. O Tribunal de Contas do Estado de Goiás - efetuará o pagamento até o 30º (trigésimo) dia 

seguinte à entrega do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

liquidada e atestada pelo gestor do contrato.  

  
6.9. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, discriminando, 

detalhadamente, todos os itens entregues / serviços prestados, assim como os impostos incidentes 

sobre os mesmos e respectivos valores.  

 6.10. A Nota Fiscal / Fatura incompleta ou que apresentar qualquer tipo de rasura ou incorreção 

será devolvida para substituição.  

  

6.11. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal 

de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;   

  

6.11.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em 

atraso.  

  

6.12. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação 

quanto à situação de regularidade da CONTRATADA.  

  

6.13. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto 

gere direito ao pleito de reajustamento de valores ou correção monetária.  

  

6.14. O pagamento será creditado em favor da adjudicatária, por meio de Ordem Pagamento, em 

qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isto, ficar especificado o nome 

do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito.  

  

6.15.  O Tribunal de Contas do Estado de Goiás não efetuará pagamento por meio de títulos de 

cobrança bancária.  

  

6.16. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 

da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 

seja definitivamente sanado.  

  

6.17.  Quando do pagamento a ser efetuado pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, a 

adjudicatária deverá comprovar sua regularidade no tocante à Documentação Obrigatória (Receita 

Federal, Dívida Ativa da União, Estado e Município, FGTS, INSS e Justiça do Trabalho). Tal 

comprovação será objeto de confirmação “ON LINE”, sendo suspenso o pagamento, caso esteja 

irregular.  
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6.18. No interesse da Administração do TCE-GO, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 

65, § 1º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.  

  

6.19.  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no 

§ 1° do Art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA  

  

7.1. O prazo previsto para a vigência do contrato será de 12 (doze), a contar da assinatura do 
contrato. 
 
7.2. Os serviços dos itens 3 e 4 da Tabela 1 do Termo de Referência, podem ser prorrogados pelo 

período de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II da Lei no 8.666/93, podendo ter seus 

preços anualmente corrigidos pela variação do Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), 

correspondente ao mês previsto para cumprimento do objeto contratual.  

 
7.3. Caso esse índice não tenha sido divulgado, os preços dos serviços serão corrigidos pela última 
variação do ITCI conhecida, devendo ser liquidada a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  
 
7.4. Se o ITCI for extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
 
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para o referido reajuste. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

  

8.1. Em caso de não cumprimento da execução do contrato, erro de execução, execução parcial 

(imperfeita), demora injustificada na execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará 

sujeita as seguintes penalidades:  

  

8.1.1. Advertência;   

  

8.1.2. Multa sobre o valor total do contrato, observados os seguintes limites:  

  

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em assinar o 

Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua 

convocação;  

  

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do fornecimento não realizado;  

  

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo.  
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c) Rescisão contratual, sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93;  

  

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e 

descredenciamento do CADFOR por até 5 (cinco) anos.  

  

8.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será recolhida em favor do 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente, ou será descontada dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA ou, ainda, quando estas não ocorrerem ou não forem suficientes, o saldo será 

inscrito na Dívida Ativa do Estado e cobrado judicialmente.  

  

8.3. A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 

quando o atraso no fornecimento dos itens ou da prestação dos serviços for devidamente justificado 

pela CONTRATADA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que fixará novo prazo, 

improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.  

  

8.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei 

Estadual no 17.928/2012.  

  

8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, com oportunidade de defesa prévia da 

interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e, subsidiariamente, na Lei Estadual nº 13.800, de 

2001.  

 

8.6.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO  

  

9.1. O descumprimento de qualquer cláusula ou de simples condição deste contrato, assim como a 

execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas cláusulas e condições, dará 

direito ao CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à 

CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento 

realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa 

prévia.  

  

9.2. Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:  

  

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;  

  

b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA, que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;  

  

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e 

expressa autorização do CONTRATANTE;  
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d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;  

  

e) no interesse do CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) 

dias corridos;  

  

f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

  

10.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que 

haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 

CONTRATO  

  

11.1. O presente Contrato fundamenta-se nas Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/93 e vincula-

se ao Edital e seus Anexos do Pregão Eletrônico nº 021/2019, constante do Processo TCE-GO nº 

201900047002456, bem como à proposta da CONTRATADA.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO  

  

12.1. A publicação do presente contrato no Diário Oficial do Estado, por extrato, será providenciada 

até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) 

dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

  

13.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas pela Justiça Estadual, no foro da Comarca de 

Goiânia, Estado de Goiás.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

  

14.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante o fornecimento / 

prestação dos serviços objeto deste contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação 

brasileira.  

  

14.2. Pela inexecução total ou parcial, ou ainda pelo descumprimento de qualquer das suas 

obrigações, estará sujeita às sanções administrativas previstas neste contrato e na legislação 

aplicável, cuja individualização será definida pela gravidade do ato praticado, podendo haver 

cumulação de sanções ou cumulação de sanções com penalidades.  

  

14.3. Se ficar comprovado que um funcionário da CONTRATADA ou quem atue em seu lugar 

incorreu em práticas corruptas, a CONTRATANTE poderá declarar inelegível a CONTRATADA e/ou 
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seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, temporária ou permanentemente, 

para participar em futuras licitações ou contratos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

15.1. Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva 

do acordo entre elas celebrado.  

  

E, por assim estarem justas e contratadas, assinam este instrumento contratual em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.  

  

  

  

Gabinete da Presidência do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 

aos _____ dias do mês de ______________ de 2019.  

  

  

  

  

  

________________________________  

Conselheiro Celmar Rech  

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

CONTRATANTE  

  

  

  

__________________________________________  

Nome do Representante  

NOME DA EMPRESA CONTRATADA  
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ANEXO III  

  

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2019  

  

PROCESSO Nº 201900047002452  

  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

  

  

NOME DA EMPRESA:  

ENDEREÇO:  

CNPJ/MF:  

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL:  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:   

  

  
Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preço n° ___/_____ – TCE-GO  

apresento nossa proposta de preço conforme abaixo especificado: 

Item Descrição Qnt Und. Preço 

unitário 

Preço 

total 

1 SAP BusinessObject Web Intelligence 

(user) 

2 Usuário   

2 SAP BusinessObject Web Intelligence 

(CS) 

2 Usuário   

3 Serviço de suporte técnico e 

atualização das licenças SAP 

BusinessObject Web Intelligence (2 

user) 

12 Meses   

4 Serviço de suporte técnico e 

atualização das licenças SAP 

BusinessObject Web Intelligence (2 

CS). 

12 Meses   

Total R$  

 

 
NOTA: As licitantes devem apresentar planilha orçamentária com data base referente à data de 

abertura das propostas.  

O prazo de validade da proposta de preços não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados 

da data do envio da proposta atualizada em conformidade com o último lance ofertado no Sistema 

Eletrônico.  
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Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de 

Referência.  

  

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico 

e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 

empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 

descontos eventualmente concedidos.  

  

Caso nos seja adjudicado o objeto da Licitação, comprometemos a assinar o Contrato/Fornecer os 

bens, no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os 

seguintes dados:  

  

Razão Social: _____________________________________  

CNPJ/MF: _______________  

Endereço: __________________________________________  

Tel./Fax: _______________  

CEP: ____________________  

Cidade: __________________________ UF: __________  

Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________  

  

  

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:  

Nome:________________________________________________________ 

Endereço:_____________________________________________________  

CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______  

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________  

RG nº:___________________________Expedido por: ____________  

Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________  

  

 

______________________________________________ 

Diretor ou representante legal - Identidade 

Nome legível/Carimbo da empresa 

 

 

  

Goiânia, ___ de ________________ de 2019.  

  

  

________________________  

Representante Legal  

(com carimbo da empresa)  
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ANEXO IV  

  

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2019  

  

PROCESSO Nº 201900047002456 

  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO  

  

  

  

  

  

  

  

(NOME DA EMPRESA) _______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº __________________________, sediada (endereço completo)_______________, por 

meio de seu representante legal (nome)______________________________,inscrito no CPF/MF 

sob o nº______________________, portador do RG nº __________________, DECLARA sob as 

penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua  habilitação 

no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

  

  

  

  

  

__________________________  

                                                   Local e Data  

  

  

  ________________________________ 

Representante Legal  

(com carimbo da empresa)  
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ANEXO V  

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2019  

  

PROCESSO Nº 201900047002456  

  

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR  

  

  

  

  

  

(NOME DA EMPRESA) _______________, pessoa jurídica de direito privado,  

inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________________, sediada (endereço 

completo)_______________, por meio de seu representante legal 

(nome)______________________________, inscrito no CPF/MF sob o 

nº______________________, portador do RG nº __________________, DECLARA para fins do 

disposto no inciso V do art.27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

nº 9.854. de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, 

da Constituição Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) 

de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  

  

  

  

  

  

  

__________________________  

Local e Data  

  

  

________________________________ 

Representante Legal  

(com carimbo da empresa)  
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ANEXO VI 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2019 

  
PROCESSO Nº 201900047002456 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

  

  

  

  

  

(Nome da empresa).........................................................., inscrita no CNPJ nº................................., 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)........................................................, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº.................................. e do CPF nº..................................., 

DECLARA, para fins legais, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos do artigo 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006, não estando incurso nas exclusões do § 4º do citado artigo.  

  

  

  

  

  

__________________________  

Local e Data  

  

  

__________________________________________ 

Representante Legal  

(com carimbo da empresa)  
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ANEXO VII 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2019 

  

PROCESSO Nº 201900047002456  

  

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI PARENTESCO  

  

  

  

  

  

  

  

(Nome da empresa)________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

________________, portadora da inscrição estadual/municipal nº ___________________, através 

de seu representante legal, ____________________(nome), _________(qualificar)__________, 

inscrito no CPF/MF sob o nº ________, portador da RG nº ___________, DECLARA, para todos 

os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e em seu 

corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 

ou por afinidade, até o segundo grau, de Conselheiros, Auditores e Procuradores de Contas do 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás, e ainda, com os servidores detentores de cargo em 

comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior 

formalização contratual.  

  

  

  

  

  

__________________________  

Local e Data  

  

  

________________________________ Representante 

Legal  

(com carimbo da empresa)  
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 ANEXO VIII  

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2019 

 

PROCESSO Nº 201900047002456 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

  

  

  

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 021/2019, instaurado pelo Processo nº 

201900047002456, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas do meio ambiente.  

  

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes 

dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para contratação e da obrigatoriedade 

do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, 

de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).  

  

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, caso minha 

empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de 

dezembro de 2009, IBAMA.  

  

  

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.  

  

  

  

Goiânia,____ de ______________de 2019.  

Nome:  

RG/CPF:  

Cargo:  

  

  


